Comarca da Capital – 17ª Vara Cível
Juiz: Leonardo de Castro Gomes
Processo nº 0074196-84.2010.8.19.0001
ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ajuíza ação em face de REDE DE EMISSORAS UNIDAS PARAGOMINAS LTDA, dizendo que a suplicada, enquanto emissora de rádio AM, vem se utilizando habitual e continuadamente de obras musicais, literomusicais e fonogramas sem diligenciar, desde 15/11/2005, a prévia e expressa autorização para uso desse repertório protegido, furtando-se, assim, à correspondente retribuição autoral. Requer, antecipadamente, a suspensão ou interrupção de qualquer execução/transmissão/radiofusão de tais obras enquanto não providenciar a autorização do autor, sem prejuízo de multa diária de R$ 5.000,00. Ao final, a confirmação do pedido liminar e condenação da ré ao pagamento das parcelas mensais devidas de todo o período reclamado e mais aquelas que não venham a ser quitadas no curso da presente ação, nos termos do Regulamento de Arrecadação do ECAD e Tabela de Preços, conforme memória que apresenta. Citada, a ré não contestou. Julgo antecipadamente a lide, por força do disposto no artigo 330, inciso II, do CPC. Segundo Ernane Fidélis dos Santos, a não-manifestação precisa sobre os fatos narrados na inicial e a revelia criam a presunção de veracidade do que foi alegado pelo autor. (Manual de Direito Processual Civil, vol. 1, 4ª ed., 1996, pág. 352). No caso dos autos, a ré, regularmente citada, não apresentou resposta, caracterizando, destarte, sua revelia e a presunção de veracidade dos fatos alegados. Ainda que se reconheça que tal presunção não é absoluta, mas relativa, no caso concreto a documentação trazida pelo autor bem demonstra o direito por ele postulado, não havendo outros elementos nos autos que infirmem tal presunção, daí porque a procedência do pedido é corolário natural. De início, reconhece-se a prescrição das parcelas mensais devidas pelo período anterior ao triênio que antecedeu o ajuizamento da ação, à luz do artigo 206, parágrafo 3o, V, do Código Civil, c/c artigo 219 e parágrafo 1o do CPC. No mesmo sentido: REsp 1168336 / RJ Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI TERCEIRA TURMA Julgamento em 22/03/2011 DJe 16/09/2011 CIVIL E PROCESSO CIVIL. DIREITO AUTORAL. PRESCRIÇÃO. DIES A QUO. PRAZO. NOVO CÓDIGO CIVIL. REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 2.028. CONTAGEM. 1. O art. 189 do CC/02 consagrou o princípio da actio nata, fixando como dies a quo para contagem do prazo prescricional a data em que nasce o direito subjetivo de ação por violação de direito, independentemente da efetiva ciência da vítima. 2. O art. 131 da Lei nº 5.988/73 revogou o art. 178, § 10, VII, do CC/16, pois regulou inteiramente a matéria tratada neste. 3. Revogada a Lei nº 5.988/73 pela Lei nº 9.610/98 e como o art. 111 da lei revogadora (que dispunha sobre prazo prescricional) foi vetado, a matéria atinente à prescrição das ações relacionadas a direitos autorais patrimoniais passou a ser regida pelo art. 177 do CC/16, aplicando-se o prazo prescricional de 20 anos, visto que não houve previsão expressa de repristinação do art. 178, § 10, VII, do CC/16, conforme exige o art. 2º, § 3º, da LICC. 4. O CC/02 não prevê um prazo prescricional específico para a violação de direitos do autor, de sorte que, com o seu advento, a matéria passou a ser regulada pelo art. 206, § 3º, V, que fixa um prazo prescricional de 03 anos para a pretensão de reparação civil, dispositivo de caráter amplo, em que se inclui a reparação de danos patrimoniais suportados pelo autor de obra intelectual. 5. Se, pela regra de transição do art. 2.028 do CC/02, há de ser aplicado o novo prazo de prescrição, o marco inicial de contagem é o dia 11.01.2003, data de entrada em vigor do novo Código Civil, e não a data do fato gerador do direito. Precedentes. 6. Recurso especial provido. O STJ já se manifestou no sentido da presunção do fato gerador do recolhimento dos direitos autorais junto ao ECAD quando decorrentes da radiodifusão de obras musicais de forma contínua e permanente: REsp 612615 / MG Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI Relator p/ Acórdão Ministro CASTRO FILHO Terceira Turma Julgamento em 20/06/2006 DJ 07/08/2006 p. 218 PROCESSO CIVIL. CIVIL. DIREITOS AUTORAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. RADIODIFUSORA. NOTORIEDADE DO FATO GERADOR. CADASTRO PERMANENTE. PRESUNÇÃO RELATIVA A FAVOR DO ECAD. IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS. PRESCINDIBILIDADE. I - Nas hipóteses em que a cobrança de direitos autorais decorre da radiodifusão de obras musicais de forma contínua, permanente, por emissora de rádio em pleno funcionamento, configurando a notoriedade do fato gerador da obrigação de recolhimento dos direitos autorais junto ao Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD, é forçoso reconhecer a presunção relativa a este favorável, cabendo àquela o ônus de demonstrar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo da obrigação. II - Não é necessária a identificação das músicas e dos respectivos autores para a cobrança dos direitos autorais devidos, sob pena de ser inviabilizado o sistema, causando evidente prejuízo aos seus titulares. Precedentes. Recurso provido. Na mesma linha é a jurisprudência do Tribunal de Justiça deste Estado, que reconhece a obrigação própria das emissoras afiliadas: 2008.001.03393 - APELACAO DES. BENEDICTO ABICAIR Julgamento: 19/03/2008 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PRECEITO LEGAL COM PEDIDO LIMINAR C/C PERDAS E DANOS. DIREITOS AUTORAIS. ECAD. UTILIZAÇÃO DE OBRAS MUSICAIS, LÍTERO-MUSICAIS E FONOGRAMAS SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA E SEM O PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO AUTORAL POR EMISSORA DE TELEVISÃO AFILIADA. 1. Conforme preceituam os artigos 28, 29 e 68, §4º, da Lei 9610/98, a utilização das obras está condicionada à autorização prévia do autor. 2. A classificação da empresa como repetidora e não emissora, não a exime da obrigação e responsabilidade pelo pagamento da retribuição autoral. 3. O fato gerador da obrigação de recolhimento dos direitos autorais por emissora de televisão, diante da notoriedade do fato, acarreta presunção relativa em favor do ECAD, cabendo a apelante o ônus de provar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 4. Desprovimento do recurso. Colhe-se do voto do Exmo Relator, que esgota a questão: Segundo a bem lançada sentença, a classificação da empresa como repetidora e não emissora, não a exime da obrigação e responsabilidade pelo pagamento da retribuição autoral. Isso porque, cada transmissão operada por cada afiliada da emissora, revela-se uma nova e distinta execução da obra, com utilização econômica distinta e divorciada daquela realizada pela emissora-geradora. Portanto, o fato da apelante ser classificada como repetidora, e retransmitir a programação da Rede Bandeirantes de Televisão não afasta a necessidade de prévia autorização para execução das obras, bem como não afasta o dever de pagar a retribuição autoral nos valores estabelecidos pelo ECAD, que tem legitimidade para tanto, diante da natureza privada dos direitos reclamados, não sujeitos a tabela imposta por lei ou regulamentos administrativos. Não cabe, no entanto, o pedido de condenação do Réu ao pagamento das prestações vincendas com fundamento no artigo 290 do CPC. Com efeito, a referida norma legal prevê a possibilidade de a sentença incluir as prestações periódicas que se vencerem ao longo da demanda. No entanto, não é qualquer prestação periódica que dá ensejo à aplicação da regra do artigo 290 do CPC, mas apenas aquela que decorra de obrigação de trato sucessivo, assim entendida aquela em que as prestações a que se obrigaram as partes contratantes se sucedem periodicamente, como ocorre, por exemplo, na locação, na enfiteuse, ou na constituição de renda, em que os alugueres, os foros e as rendas, vencem sucessivamente, após o decurso de certo período assinalado no contrato ou na lei, de regra correspondente à cessão temporária de uso de uma coisa. (apud Wellington Moreira Pimentel, Comentários ao CPC, RT, vol. III, 1979, pág. 192). A propósito da natureza das prestações periódicas de que trata o artigo 290 do CPC, a jurisprudência colacionada por Theotônio Negrão, já teve oportunidade de decidir que são de trato sucessivo as prestações homogêneas, contínuas, da mesma natureza jurídica e sem modificação unilateral (CPC e Legislação Processual em Vigor, 30ª ed., nota 290:3 - RT 651/97). No caso dos autos, as prestações não são de trato sucessivo, eis que não decorrem de contrato ou de lei, mas, sim, de ato unilateral do devedor, o qual pode modificar unilateralmente o perfil de sua programação ou mesmo deixando de reproduzir as obras protegidas em determinados períodos, afastando o caráter da inalterabilidade e de continuidade. O Tribunal de Justiça, por sua 6ª Câmara, no julgamento da Apelação Cível nº 1.638/97, relator Desembargadora Marianna Pereira Nunes, decidiu: Direitos autorais. Cobrança. ECAD. Execução de obras musicais por estação de rádio. Pagamento devido. Incabível a condenação em prestações vincendas, tendo em vista a variabilidade do quantitativo de obras musicais executadas, bem como dos seus valores ao longo do tempo. Inaplicável, à hipótese do disposto no artigo 290 do Código de Processo Civil. (julgado em 6.5.1997) Quanto ao valor cobrado, o Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido de que, em face da natureza privada dos direitos reclamados, a cobrança de direitos autorais não está sujeita a tabela imposta por lei ou por regulamentos administrativos, mas obedece os valores previstos em regulamento do próprio ECAD, investido nos poderes legais para tanto por força do art. 99 da Lei nº 9.610/98: Os valores cobrados pelo ECAD, em face da natureza privada dos direitos reclamados, não estão sujeitos a tabela imposta por lei ou pelo Poder Judiciário. Precedentes do STJ. (REsp 509086 / RJ; Relator Ministro CASTRO FILHO; Terceira Turma; julgamento em 15/08/2006; DJ 11/09/2006 p. 247) DIREITOS AUTORAIS. LEGITIMIDADE DE PARTE ATIVA AD CAUSAM DO ECAD. VALOR DAS CONTRIBUIÇÕES. LEI Nº 5.988, DE 14.12.73. - Possui o ECAD legitimidade para estabelecer critérios necessários à determinação do montante dos direitos autorais e, bem assim, para promover a ação de cobrança contra quem faz uso das obras intelectuais sem a necessária autorização, independentemente da comprovação por ele do ato de filiação feita pelos titulares dos direitos reclamados. Precedentes. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 279037 / PR; Relator Ministro BARROS MONTEIRO; Quarta Turma; Julgamento em 19/04/2001; DJ 13/08/2001 p. 165; RJADCOAS vol. 32 p. 42; SJADCOAS vol. 126 p. 45) De se notar, apenas, que o cálculo apresentado pelo autor (fls. 31-32), deve ser retificado em alguns pontos. Com efeito, não há fundamento para a incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor apurado pela transgressão legal praticada pela ré. A correção monetária, por sua vez, deve ser feita a partir de cada vencimento pelos índices divulgados pela Corregedoria Geral de Justiça. Corroborando os termos aqui abordados: 0093690-71.2006.8.19.0001 - APELACAO DES. CAMILO RIBEIRO RULIERE Julgamento: 30/11/2010 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL Ação de Cobrança cumulada com Indenizatória - Direitos autorais - ECAD - Legitimidade das partes - Utilização de obras musicais, lítero-musicais e fonogramas sem autorização prévia e sem o pagamento da contribuição autoral por emissora de televisão afiliada. Uso indevido de repertório protegido pelo ECAD - Lei nº 9.610/98, artigo 68 - Utilização das obras condicionada à autorização prévia do autor. A classificação da empresa/ré como repetidora e, não, emissora, não a exime da obrigação e responsabilidade pelo pagamento da retribuição autoral - O fato gerador da obrigação de recolhimento dos direitos autorais por emissora de televisão, diante da notoriedade do fato, acarreta presunção relativa em favor do ECAD, cabendo à apelante o ônus de provar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor Inexistência de negativa na utilização das músicas. Cálculo do débito feito de forma unilateral pelo autor, sem observância dos critérios legais Regulamento de Arrecadação - Previsão de percentual específico - Necessidade de liquidação de sentença para determinação do valor devido. Prescrição trienal - Artigo 206, parágrafo 3º, inciso V do Código Civil. Prestações vincendas - Não incidência do artigo 290 do Código de Processo Civil Cerceamento de defesa não configurado - Prova pericial dispensável - Provimento parcial do recurso da ré - Desprovimento do apelo do autor. Na falta de autorização de seus titulares, o pedido de suspensão de execução/transmissão/radiofusão de obras musicais, literomusicais e fonogramas encontra respaldo no artigo 105 da Lei n° 9610/1998, sendo o perigo de dano irreparável inerente ao tema, dada a imediaticidade da providência prevista em lei. Não se justifica, porém, a apreensão e lacre da aparelhagem sonora, por ser medida excessiva em relação ao direito que se visa proteger. Pelo exposto, reconheço a prescrição das parcelas referentes aos fatos geradores até 02/03/2007, antecipo os efeitos da tutela para que a ré se abstenha imediatamente de proceder a execução/transmissão/radiofusão de obras musicais, literomusicais e fonogramas, até obter autorização do autor para tanto, sob pena de multa diária de R$ 100,00 e JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para tornar definitiva a decisão antecipatória, condenar a ré a pagar a autora o valor equivalente à indenização pelos direitos autorais sobre as obras veiculadas em sua programação no período de 03/03/2007 a 02/03/2010, conforme planilha de fls. 31-32, excluídas as parcelas prescritas e a multa de 10% e observando-se o índice de correção monetária adotado pela Corregedoria Geral da Justiça e juros de 1% ao mês até o efetivo pagamento. Custas pela metade por cada parte. Não estando a ré representada nos autos, prejudicada a compensação dos honorários. Condeno-a em honorários de 10% sobre o valor da condenação por quantia certa. Expeça-se mandado de intimação para cumprimento imediato da decisão antecipatória. Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução por trinta dias, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 18.04.2013.
